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EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS.   EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.  NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. TEMA 
NÃO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez que 
a defesa impugna decisão monocrática, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do STF" 
(AgRg no HC 563.607/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 20/4/2020).

2. Ademais, a matéria referente ao pedido de prisão domiciliar 
não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, de modo que obsta o 
exame do referido tema diretamente por esta Corte Superior de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. "É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez que 
a defesa impugna decisão monocrática, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do STF" 
(AgRg no HC 563.607/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 20/4/2020).

2. Ademais, a matéria referente ao pedido de prisão domiciliar 
não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, de modo que obsta o 
exame do referido tema diretamente por esta Corte Superior de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAOLA DA SILVA INACIO contra 

decisão prolatada pela Presidência desta Corte Superior de Justiça por meio da qual 

indeferiu liminarmente o habeas corpus, em razão de ter sido impetrado contra decisão 

monocrática de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

– TJRS, proferida no julgamento do HC n. 0001654-75.2024.8.21.7000.

No presente reclamo, a defesa repisa que a paciente faz jus ao benefício de 

prisão domiciliar, pois possui três filhos menores de 12 anos de idade, sendo que a sua 

imprescindibilidade para os cuidados das crianças é presumida, não havendo nenhuma 

situação excepcional que afaste o direito da reeducanda.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento perante o órgão 
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colegiado.

Às fls. 56/57, apresentou pedido de reconsideração com os mesmos termos do 

pleito apresentado no agravo regimental. 

É o  relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da defesa, a  decisão impugnada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, o habeas corpus foi manejado contra decisão do 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que não 

conheceu do writ lá impetrado, julgando-o extinto sem resolução de mérito, 

recomendando ao juízo de origem que aprecie a questão com celeridade.

 Com efeito, não há como conhecer do pedido nesta Corte Superior, uma vez 

que o presente mandamus ataca decisão monocrática do Desembargador, não tendo a 

matéria sido esgotada naquela instância.

No caso, caberia à defesa a interposição de agravo regimental contra a decisão 

singular do relator na origem, a fim de que a matéria impugnada fosse levada à análise 

do órgão colegiado daquela Corte. Assim, não compete a este Tribunal Superior, a 

análise do mérito do presente habeas corpus, sob pena de indevida supressão de 

instância.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 

INDEFERIMENTO LIMINAR. INSURGÊNCIA CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO APÓS O PERÍODO DE 
PROVA. POSSIBILIDADE. CAUSA DE 
DESCUMPRIMENTO OCORRIDA DURANTE O LAPSO 
PROBATÓRIO.

1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, 
uma vez que a defesa impugna decisão monocrática, 
contra a qual seria cabível agravo regimental, que não 
foi interposto. Precedentes do STJ e do STF.

2. O benefício da suspensão condicional do 
processo pode ser revogado mesmo após o transcurso do 
período de prova, desde que a causa da revogação tenha 
ocorrido durante o referido lapso temporal.

Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA 

JUSTIFICAR O DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
IMPOSTAS NO SURSIS. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
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PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. A alegada nulidade da revogação da suspensão 
condicional do processo sem a prévia intimação do 
acusado e de sua defesa não foi alvo de deliberação pela 
Corte de origem, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de 
se configurar a prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância.

2. O simples fato de a questão haver sido suscitada 
na instância de origem o não é suficiente para que possa 
ser debatida por esta Corte Superior de Justiça, pois, 
diante da omissão da autoridade impetrada em examiná-la, 
cumpria à defesa opor os competentes embargos de 
declaração. Precedentes.

[...]
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 

563.607/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 20/4/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

CONHECIMENTO DO WRIT. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME. FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O writ foi interposto contra decisão monocrática 
de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, contra o qual seria cabível agravo regimental. 
Nesse contexto, não é possível o conhecimento do pedido, 
uma vez que, a teor do art. 105, II, "a", da CF, não houve 
julgamento em última instância pela Corte antecedente, a 
ensejar a inauguração da competência desta Corte.

2. Ademais, o habeas corpus, no que tange à 
pretendida imposição do regime aberto de cumprimento de 
pena, também esbarra na falta de interesse de agir, uma 
vez que o paciente já teve habeas corpus concedido em 
seu favor em relação a essa matéria.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 625.731/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,  DJe 18/12/2020.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. WRIT QUE INVESTE CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO EG. 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO. 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - No caso, inviável o conhecimento do presente 
habeas corpus, uma vez que se insurge contra decisão 
monocrática, proferida por nobre Desembargador do eg. 
Tribunal de origem.

II - Com efeito, observa-se que, embora a defesa 
tenha interposto agravo regimental em face da r. decisão 
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monocrática contra a qual se insurge na presente 
impetração, o mencionado recurso encontra-se pendente 
de apreciação. Evidencia-se, portanto, que a competência 
desta Corte Superior ainda não foi inaugurada, o que 
somente ocorrerá após o julgamento do tema pelo órgão 
colegiado do eg. Tribunal de origem.

III - Vale dizer, falece competência a este Superior 
Tribunal de Justiça, a teor do art. 105, inciso II, a, da 
Constituição Federal, para julgar recurso ordinário em 
habeas corpus, ou habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário, interposto, ou impetrado, contra decisão 
monocrática proferida por em. Desembargador Relator. 
Precedentes.

IV - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r.

decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 611.176/ES, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020.)

 
De mais a mais, ressalto que a matéria referente ao pedido de concessão de 

prisão domiciliar não foi analisada pelo Tribunal a quo, o qual entendeu que o "habeas 

corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio 

processual adequado para analisar a possibilidade do cumprimento da pena em prisão 

domiciliar, ante a necessidade de análise aprofundada do processo de execução para 

aferição dos requisitos legais", bem como que  "sequer existe ato coator que justifique a 

análise por esta Corte, o que implicaria em supressão de instância e ofensa ao 

contraditório" (fl. 22). 

Dessa forma, não tendo sido objeto de análise pelo Tribunal de origem, 

inadmissível o exame do referido tema diretamente por esta Corte Superior de Justiça, 

sob pena de indevida supressão de instância. 

A propósito:
 

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO POR MOTIVO 
TORPE E MEDIANTE RECURSO QUE DIFICULTOU A 
DEFESA DA VÍTIMA. ROUBO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. INCABÍVEL NA PRESENTE VIA. RECURSO 
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DESPROVIDO.
1. Insta consignar que a regra, em nosso 

ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

2. Na espécie, em razão de disputa interna na 
organização criminosa denominada Comando Vermelho, o 
corréu arquitetou o assassinato da vítima. Para tanto, o 
recorrente, que possuía a confiança dela, convidou-a para 
ir a uma casa de show, porém, desviou do caminhão e foi 
ao encontro dos demais corréus, que alvejaram o ofendido 
com diversos tiros, causando-lhe a morte. Posteriormente, 
o recorrente subtraiu o celular que se encontrava no bolso 
do ofendido.

3. Foi destacado no decreto prisional que "o 
representado possui antecedentes maculados, pois já foi 
condenado por violação de domicílio e porte ilegal de 
armas, bem como responde por violência doméstica, 
havendo informações nos autos que integra organizações 
criminosas" (e-STJ fls. 77/78).

[...]
5. O pedido de concessão da prisão domiciliar 

não foi debatido pelo colegiado estadual, o que impede 
a análise por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

[...]
7. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC n. 198.399/CE, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, 
DJe de 21/6/2024.)

 
Por conseguinte, julgo prejudicado o pedido de reconsideração apresentado às 

fls. 56/57.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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